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1. INTRODUÇÃO

A arbitragem tributaria foi in-

troduzida em Portugal de forma

absolutamente inoxadora, tendo

em vista proporcionar aos con-

tribuintes um meio alternatho

e mais célere de resolução dc li—

tígios em matéria tributaria, em
face d0 grave congestionamento

dos tribunais judiciais tributários.

O Regime jurídico da Arbitra

gem Tributária (Decreto-Lei n."

10/201 l
,
de 20 de janeiro, dora-

xante abreviadamente designado

por “R]AT") foi aprox ado no uso

da autorização legislatha conce-

dida nos termos do artigo 124.“

da Lei do Orçamento de Esta—

do para 2010‘, tendo em vista

a prossecução de três objetixos

fundamentais: “por um lado, re-

forçar a tutela eficaz dos direitos

e interesses legalmente prote-

gidos dos sujeitos passivos, por

outro lado, imprimir uma maior

celeridade na resolução de lití—

gios que opõem a administração

tributária ao sujeito passixo e,‘

finalmente, reduzir a pendéncm

de processos nos tribunais admi-

nistratixos e fiscais"'.

Sucede, porém, que a Administra-

ção Fiscal estabeleceu limitações

a sua xínculação à arbitragem trí-

butària, ao abrigo da Portaria n."

112-Ae’201 l, de 22 de março,

destacandolse a limitação da ar-

bitragem em função do \alor da

causa, nos termos do qual a \ incu-

lação da Administração Fiscal “està

limitada a litígios de \alor não su-

perior a (euro) 10 000 000" (artí-

go 3.“, n." l, da Portaria).

Sucintamente, o contribuinte ape-

nas pode recorrer a arbitragem

tributária tendo em \ista dirimir

um litígio com a Administração

Fiscal, caso o referido litígio seja

de valor inferior a € 10.000.000.

Daqui se retira, desde logo, que

em relação aos litígios de \alor

superior àquele, a arbitragem tri—

butária não constitui um meio al

ternatívo de resolução de litígios.

Esta limitação cm função do \alor


